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PROCESSO:
2014-0.020.915-0
Contratação:
Direta por dispensa de licitação
Fundamento:
Menor Preço Total - Base Mensal

OBJETO:
               Prestação de serviços de locação de veículo, padrão executivo, sem motorista, com manutenção e combustível.
DOTAÇÃO:
39.10.14.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.00
NOTA DE EMPENHO:
23262
TERMO DE CONTRATO Nº 01/SMPIR/2014
O Município de São Paulo, pela Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial, neste ato representada pela Sra. Adriana Palheta Cardoso, adiante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa GOCIL SERVIÇOS GERAIS LTDA., com sede na Av. Conselheiro Rodrigues Alves, nº 392, nesta Capital, inscrita no CNPJ do (MF) sob nº 00.146.889/0001-10, neste ato representada por seu representante legal Marcos Sinigoi, brasileiro, casado, maior, capaz, contador, portador da cédula de identidade RG n. 10.250.859-SSP-SP e inscrito no CPF/MF sob o n. 012.276.568-07, domiciliado na Capital de São Paulo, onde reside à Rua Costa Rica, n. 173, Jardim América – CEP 01437-010, adiante simplesmente designada CONTRATADA, nos termos da autorização contida no despacho de fls. 107 do processo em epígrafe, publicado no DOC de 11/03/2014, têm entre si, justo e acordado o presente Contrato, que se regerá pelas disposições da Lei Municipal 13.278/02, Decreto n. 44.279/03, normas gerais da Lei Federal 8.666/93 e demais legislação aplicável, na conformidade das condições e cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO DO CONTRATO

1.1.    Prestação de serviço de locação de veículo em caráter não eventual, padrão executivo, sem motorista, com manutenção e combustível, objetivando o deslocamento do Senhor Secretário em veículo de representação.
1.1.1 Considera-se locação em caráter não eventual a locação de veículos para utilização em serviço público de natureza permanente ou de longa duração.

1.2. O desenvolvimento dos serviços será efetuado com a disponibilização de veículo, com combustível e manutenção.
1.3. O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com a eficácia e a qualidade requeridas.
CLÁUSULA SEGUNDA

DA DATA E CONDIÇÕES DE INÍCIO DOS SERVIÇOS

2.1.
Os serviços deverão ter inicio com a entrega do veículo no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, a contar da emissão da Ordem de Serviço pela Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial, correndo por conta da Contratada as despesas relativas a seguros, transporte, frete e tributos decorrentes da execução do objeto do contrato.
2.2. 
A prestação dos serviços dar-se-á mediante a disponibilização do veículo nos locais indicados pelo Contratante;

2.3. 
O veículo deverá ser zero km e corresponder ao ano/modelo indicado na planilha da proposta quando da assinatura do contrato;
2.4.
 A Contratada somente poderá iniciar os serviços, quando autorizados por escrito pelo Contratante, utilizando-se apenas de veículo em perfeito estado de funcionamento, conservação e higiene;
2.5. 
O veículo deverá estar devidamente habilitado pelos órgãos competentes, segundo as normas e leis de trânsito.
2.5.
 O veículo deverá ser disponibilizado com reservatório de combustível abastecido em sua capacidade máxima;
2.6.    O veículo será disponibilizado com numeração final da placa diferenciada, com vistas a minimizar a interrupção de uso nos dias de rodízio municipal de veículos na Cidade de São Paulo, conforme legislação específica.

CLÁUSULA TERCEIRA

DO PRAZO, DO REAJUSTE E DO PREÇO
3.1.
O prazo do presente ajuste é de 30 (trinta) dias, contado da ordem de início, com cláusula resolutiva.
3.2. 
O presente instrumento é irreajustável e improrrogável, podendo, ainda, ser rescindido se a licitação que trata do mesmo objeto terminar antes do prazo estabelecido na subcláusula 3.1 deste.
3.3.
O valor total estimado, referente aos serviços de locação de veículo padrão executivo, em caráter não eventual, sem condutor e com combustível, objetivando o deslocamento para apoio a atividades técnico-administrativas, é de R$ 7.571,00 (sete mil, quinhentos e setenta e um reais), sendo deste valor a quantia de R$ 0,00 (zero reais) referente ao reembolso de outras despesas inerentes a prestação dos serviços, tais quais estacionamento, praças de pedágio e diárias.

CLÁUSULA QUARTA
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
À CONTRATADA, além das obrigações constantes no Projeto Básico, daquelas estabelecidas em cláusulas próprias deste instrumento, e da​quelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe:

4.1. 
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação / qualificação para a contratação direta.
4.2. 
Disponibilizar o veículo imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, no local e horário fixado pela Contratante, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo que a impossibilite de assumir os serviços conforme o estabelecido;

4.2. 
Encaminhar, no ato de início dos serviços, a cópia da nota fiscal de cada veículo disponibilizado para a prestação dos serviços;

4.3.
 Disponibilizar veículo licenciado preferencialmente no Estado de São Paulo.
4.4.
 Disponibilizar veículo com numeração final de placa diferenciada, com vistas a minimizar a interrupção de uso nos dias de rodízio municipal de veículos na Cidade de São Paulo, conforme legislação específica;

4.5.
 Assegurar que o veículo permaneça à disposição da Contratante durante a vigência do contrato, não podendo ser utilizados para outros fins;

4.6.
 Disponibilizar veículo abastecido em sua capacidade máxima, em perfeitas condições de segurança, higiene e limpeza e conforme as especificações do fabricante;

4.7.
 Lavar, aspirar e higienizar o veículo na frequência necessária à permanência dos mesmos em ótimo estado de conservação pela Contratada. Os produtos e equipamentos utilizados para este fim serão suportados pela Contratada;

4.8.
 Responsabilizar-se pelo abastecimento de combustível, preferencialmente mediante a disponibilização de cartão magnético de gerenciamento de combustível ou outro instrumento destinado para tal fim;

4.9.
 Responsabilizar-se por todos os encargos relativos ao veículo, como IPVA, seguro obrigatório, taxa de emplacamento, inspeção veicular, inclusive as despesas e outros ônus provenientes de infração às leis do trânsito, previstas no Código de Trânsito Brasileiro, que tenham sido causadas por dolo ou culpa da Contratada;

4.10.
 Manter o veículo assegurado contra roubo, furto, danos materiais e pessoais, inclusive de terceiros, cobertura total para caso de destruição total ou parcial do bem, durante todo o prazo de vigência contratual;

4.11.
 Prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para atendimento e socorro do veículo locado, por intermédio de sistema de comunicação a ser informado no ato de entrega do veículo;

4.12.
 Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da utilização do veículo, inclusive as de reparo mecânico necessários à sua manutenção ou decorrente de acidente, troca de óleo, lubrificantes, inclusive o abastecimento de combustível;

4.13. 
Realizar manutenção preventiva na periodicidade recomendada pela boa técnica e de acordo com as especificações do fabricante, incluindo os serviços de funilaria, lubrificação, bem como, substituição de pneus e das peças desgastadas mantendo o veículo em perfeitas condições de segurança, limpeza e higiene;

4.14. 
Substituir o veículo de imediato e de forma automática, por veículo “zero quilômetro”, nas mesmas condições da entrega inicial, quando completarem 80.000 (oitenta mil) quilômetros ou 30 (trinta) meses de uso, a contar do primeiro licenciamento – o que ocorrer primeiro;

4.15. 
Substituir o veículo locado no prazo máximo de 3 (três) horas, a partir da comunicação do Contratante, em razão de acidentes, revisão, reparos mecânicos, má conservação e condição de segurança na Capital do Estado e na Grande São Paulo e no prazo máximo de 12 (doze) horas se o chamado ocorrer, quando em viagem, no interior do Estado. Nessa última hipótese, a Contratada poderá autorizar o Contratante a retirar veículo igual ou similar junto a outra empresa do ramo existente na localidade;

4.16. 
Substituir o veículo nas condições não previstas no item anterior, quando solicitado por escrito pelo Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a partir do recebimento de notificação;

4.17. 
Entregar e retirar o veículo substituído sem cobrança de taxa adicional;

4.18. 
Autorizar a Contratante colocar no veículo seus adesivos com logotipos;

4.19. 
Observar as normas relativas à segurança da viagem e ao conforto dos passageiros, bem como cumprir a legislação de trânsito e de tráfego rodoviário;

4.20. 
Comunicar ao preposto da Contratante, conforme o caso requeira, sobre fatos como obras e/ou impedimentos temporários e mudanças no sentido de tráfego, que impliquem na alteração de itinerários e horários;

4.21.
 Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato;

4.22. 
Providenciar treinamento e reciclagem necessários para garantir a execução dos trabalhos dentro dos níveis de qualidade desejados;

4.23. 
Fornecer vale-refeição e cesta básica aos seus empregados envolvidos na prestação dos serviços;

4.24.
 Fornecer obrigatoriamente aos empregados alocados neste Contrato todos os benefícios previstos no acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho em vigor;

4.25.
 Assegurar que todo o empregado que cometer falta disciplinar qualificada como de natureza grave não será mantido em serviço;

4.26.
 Atender, de imediato, às solicitações do Contratante quanto às substituições de empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços;

4.27.
Comunicar ao Contratante toda vez que ocorrer afastamento, substituição ou inclusão de qualquer integrante da equipe que esteja prestando serviços ao Contratante. No caso de substituição ou inclusão, a Contratada anexará os respectivos currículos, ficando a cargo do Contratante aceitá-los ou não;

4.28.
 Apresentar ao Contratante, sempre que exigido, comprovantes de pagamento de salários, apólices de seguro contra acidente de trabalho e apólices de seguro do casco, contra terceiros e danos pessoais, quitação de suas obrigações trabalhistas e previdenciárias, relativas aos seus empregados que estejam ou tenham estado a serviço do Contratante, por força desse contrato;

4.29.
 Assumir todas as despesas decorrentes de danos materiais causados ao veículo ou bens de terceiros, em decorrência de falhas apresentadas pelo veículo, bem como danos pessoais aos seus ocupantes ou a terceiros, de sua responsabilidade;

4.30.
 Responsabilizar-se civil e criminalmente, pelos danos causados ao Contratante ou a terceiros, decorrentes da execução do contrato;

4.31.
 A Contratada, nos termos da legislação trabalhista e previdenciária deve proceder as anotações e registros pertinentes a todos os empregados que atuarem nos serviços, assumindo exclusivamente todas as obrigações advindas de eventuais demandas judiciais ajuizadas em qualquer juízo que versarem sobre pleitos trabalhistas e/ou previdenciários propostos por empregados ou terceiros que alegarem vínculo com a Contratada;

4.32.
 Manter atualizada e em ordem a documentação relativa ao veículo e sempre estar de posse do condutor;

4.33.
 Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar ao Contratante, por meio de líder ou diretamente quaisquer fatos ou anormalidades que por ventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado final dos serviços;

4.34.
 A Contratada deve observar a legislação trabalhista, inclusive quanto a jornada de trabalho e outras disposições previstas em normas coletivas da categoria profissional.

4.35.
 Sendo os serviços prestados dentro do município de São Paulo, observar a legislação vigente quanto ao Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em uso, em especial as Leis Municipais nos. 11.733/95; 12.157/96; 14.717/08, o Decreto Municipal no 50.232/08 e a Portaria 132/11 – SVMA e alterações posteriores
4.36.
 A Contratada deve manter na frota destinada a este contrato apenas veículos devidamente aprovados na inspeção veicular

4.37. 
Arcar com os custos de compra e colocação de adesivos com o logotipo da Contratante;

CLÁUSULA QUINTA
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Para a execução dos serviços objeto do presente contrato, o CONTRATANTE obriga-se a:

5.1
 Indicar o responsável pela gestão do contrato, a quem competirá a fiscalização dos serviços, a qualquer instante, solicitando à Contratada, sempre que achar conveniente, informações do seu andamento, bem como pelo recebimento dos veículo;

5.2 
 Garantir instalações para a guarda e estacionamento do veículo  envolvido; 

5.3 
Garantir que a utilização do veículo alocado será adstrita às atividades da Contratante; 

5.4 
Esclarecer dúvidas com relação aos serviços a serem prestados;

5.5 
Comunicar no prazo máximo de 2 (dois) dias qualquer sinistro ocorrido com o(s) veículo(s);

5.7
 Em caso de acidente, colher dados referentes ao veículo envolvido e seu motorista, condições de Seguro, vítimas, testemunhas, providenciar o Boletim de Ocorrência Policial e dar imediata ciência do ocorrido à Contratada, observando o prazo constante do SUBITEM 6.7 supra;

5.8
 Utilizar o veículo exclusivamente em vias normais de rodagem;

5.9 
Efetuar a restituição do veículo, ao final do contrato; 

5.10 
Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no contrato. 
CLÁUSULA SEXTA
DO PRAZO DE PAGAMENTO
6.1.
O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela do objeto deste contrato, uma vez atestada pelo fiscal encarregado a realização a contento dos serviços, e mediante a entrega na Unidade Requisitante dos documentos discriminados a seguir:

6.1.1.
Primeira Via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal-Fatura.

6.1.2.
Fatura no caso de apresentação de Nota Fiscal.

6.1.3
Cópia da Nota de Empenho.

6.1.3.1.
Na hipótese de existir Nota de Retificação e/ou Nota Suplementar de Empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos citados.

6.1.4.
A fluência do prazo de pagamento será interrompida caso ocorra a necessidade de providências complementares por parte da contratada, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

6.2.
Os pagamentos mensais obedecerão ao disposto nas Portarias da Secretaria das Finanças em vigor, ficando ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratadas em face da superveniência de normas federais ou municipais sobre a matéria.

6.3.
Por ocasião da apresentação da nota fiscal, fatura, a CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento mensal do FGTS por meio das guias de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social – GFIP,  bem como do recolhimento do ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, e do IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte.

6.4.
As comprovações relativas ao FGTS a serem apresentadas deverão corresponder ao período de execução e à mão-de-obra alocada para esse fim. 

6.5.
O ISSQN – IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA, por força do disposto na Lei nº 13.701, de 24.12.2003 e Decreto nº 44.540, de 29.03.2004, será retido na fonte pela PMSP.

6.5.1.
Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA O ISS”. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução. 

6.6.
O IRRF – IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE, por força do disposto no art. 3º do Decreto-Lei 2.462, de 30.08.1988, Lei nº 7.713, de 1988, art. 55, e art. 649 do  Decreto nº 3.000, de 26.03.1999, será retido na fonte pela PMSP.

6.6.1.
Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA O IRRF”. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução.

6.7.
Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura, do recibo ou do documento de cobrança equivalente não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do FGTS e do ISSQN, poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida, quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento, acompanhada de declaração em que ateste a correspondência entre a guia apresentada e o objeto contratual, ou de declaração de que não está sujeita ao pagamento do tributo, nos termos da Portaria SF 71/97.

6.8.
A não apresentação dessas comprovações assegura à CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes.

6.9.
Nos termos do artigo 31 da Lei nº 8212, de 24.07.91, alterado pela Lei nº 9.711, de 20.11.98, e IN- INSS nº 71, de 10.05.02 e nº 80, de 27/08/02, a CONTRATANTE reterá 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente; obrigando-se a recolher em nome da CONTRATADA, a importância retida até o dia dois do mês subseqüente ao da emissão do respectivo documento de cobrança ou o próximo dia útil. 

6.10.
Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL”.

6.10.1. Poderão ser deduzidos da base de cálculos da retenção, os valores dos custos de fornecimento incorridos pela CONTRATADA a título de vale-transporte e de vale-refeição, nos termos da legislação própria. Tais parcelas deverão estar discriminadas no documento de cobrança.

6.10.2. A falta de destaque do valor da retenção no documento de cobrança, impossibilitará a CONTRATADA a efetuar sua compensação junto ao INSS, ficando a critério da CONTRATANTE proceder à retenção / recolhimento devidos sobre o valor bruto do documento de cobrança ou devolvê-lo à CONTRATADA.

6.11.
A Contratante executará mensalmente a medição dos serviços prestados tendo por base os valores unitários estabelecidos no subitem 4.1.2 da Cláusula Quarta, descontado do valor devido, o equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados e por motivos imputáveis à Contratada, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas neste contrato.

6.11.1 – A Contratada encaminhará em conjunto com a Nota Fiscal/Fatura os comprovantes de despesas com estacionamento, zonal azul, pedágios e de viagens a fim de comprovar o valor a ser reembolsado pela Contratante

6.12.
 O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL, nos termos do disposto no Decreto 51.197/2010.

6.13.
 Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação dos serviços.

6.14. Poderão ser exigidos da Contratada, a qualquer tempo, comprovantes dos pagamentos de salários, vales-transporte, auxilio alimentação, férias e demais encargos exigidos por força desta contratação.
6.15.
Haverá compensação financeira quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, mediante requerimento a ser formalizado pela Contratada, nos termos da Portaria SF nº 05/2012

6.15.1.Para fins de cálculo da compensação financeira, o valor principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu.

CLÁUSULA SÉTIMA
DO CONTRATO E DA RESCISÃO

7.1
O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal 8.666/93 combinada com a Lei Municipal 13.278/2002, Decreto Municipal 44.279/2003 e demais normas complementares aplicáveis à espécie.
7.2 
Exceto os serviços de monitoramento e rastreamento via satélite, não será permitida a sub-contratação parcial ou total dos serviços objeto do Contrato.
CLÁUSULA OITAVA
DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

8.1
A execução dos serviços consiste na prestação de serviços de locação de veículo em caráter não eventual, padrão executivo, sem motorista, com manutenção e combustível, objetivando o deslocamento do Senhor Secretário em veículo de representação.

8.2.
A execução dos serviços objeto desta contratação deverá ser atestada pelo responsável pela fiscalização, pela contratante, atestado esse que deverá ser acompanhado de fatura ou nota-fiscal-fatura, bem como da cópia reprográfica da nota de empenho, para fins de pagamento.

8.2.1
Nos termos do artigo 67 da Lei Federal 8.666/93, fica designado(a) o(a) a Responsável pela Supervisão de Administração e Finanças da Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial para  fiscalização deste ajuste.
CLÁUSULA NONA
DAS PENALIDADES

9.1.
São aplicáveis as sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal no 10.520/02 e demais normas pertinentes, devendo ser observados os procedimentos contidos no Capítulo X, do Decreto Municipal nº 44.279/03, com a redação que lhe atribuiu o Decreto 47.014/2006, sendo que as multas serão aplicadas como segue:
9.1.1 
Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global do contrato, pela inexecução total do objeto contratual;

9.1.2
 Multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor mensal do contrato, pelo retardamento na execução dos serviços até o 19º dia de atraso, a partir do qual estará caracterizada a inexecução total ou parcial do ajuste, com as consequências daí advindas; 

9.1.3 
Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do preço mensal, pela inexecução parcial do contrato, sem prejuízo dos descontos devidos.

9.1.4. 
Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o preço mensal do contrato, pelo descumprimento de qualquer outra cláusula, que não diga respeito diretamente à execução do objeto contratual;

9.1.5 
Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pela rescisão do contrato por culpa da CONTRATADA.

9.1.6 Pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos, em razão da gravidade das infrações cometidas
9.1.7
 Multa de até 0,5% (meio por cento) sobre o valor do serviço correspondente para:

9.1.7.1 
Falta de polidez no trato com os usuários, por ocorrência e por funcionário;

9.1.7.1  Falta de asseio ou uniformização inadequada dos condutores
9.1.8. Multa de até 0,5% (meio por cento) sobre o valor mensal do contrato pelo não atendimento das exigências formuladas pela fiscalização.

9.1.9 Multa de até 2% (dois inteiros por cento) do valor do saldo do contrato, em qualquer outra hipótese de infração, se o descumprimento não acarretar rescisão do contrato.

9.2 
As penalidades poderão ser aplicadas concomitantemente, conforme dispõe o §2°, do art. 87 da Lei Federal 8.666/93.

9.3
O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de intimação da empresa apenada. A critério da contratante e em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a contratada tenha a receber. Não havendo pagamento, o valor correspondente às multas será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA

DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1.
Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

10.2.
Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao cumprimento do presente contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços: 

Contratante: SMPIR / SUPERVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS – Rua Líbero Badaró, n.º 425 – 6º andar, Centro, São Paulo – SP
Contratada: GOCIL SERVIÇOS GERAIS LTDA. – Av. Conselheiro Rodrigues Alves, 382, Vila Mariana – CEP 04014-001, São Paulo – SP 
10.3
Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem.

10.4
Fica a contratada ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e peculiares de seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.

10.5
Administração reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, no mesmo local, serviços distintos dos abrangidos na presente contratação.

10.6
O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão, obedecerão a Lei Municipal nº. 13.278, de 07 de janeiro de 2002, Decreto nº 44.279, de  24 de dezembro de 2003 e a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993.

10.6.1
Em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I da Lei 8.666/93 ficam reconhecidos os direitos da Administração especificados no mesmo diploma legal.

10.7
A Contratada deverá comunicar a Contratante toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.8
A contratada no ato da assinatura deste instrumento apresentou os documentos retro anexados, como segue:

· Composição do preço

· Indicação do responsável  pela execução do contrato;

· Comprovante da garantia contratual.

· CADIN - Comprovante de regularidade perante o Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL, comprovando não ter pendências perante órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta do Município de São Paulo, que pode ser obtido no Portal da Prefeitura da Cidade de São Paulo (http://www.capital.sp.gov.br/portalpmsp/homec.jsp 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DO FORO

11.1
O foro desta Comarca será o competente para todo e qualquer procedimento judicial oriundo deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser. 

11.2
Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o edital da licitação que deu origem à contratação, proposta da contratada e o parecer jurídico do processo administrativo nº 2014-0.020.915-0.
11.3
E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de contrato, em 03 (três) vias de igual teor, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado e rubricado pelas partes contratantes e testemunhas presentes ao ato.

Pela Guia de Arrecadação de n° 201400032 foi recolhida a importância de R$ 107,40 (cento e sete reais e quarenta centavos) referente ao preço de serviços de elaboração do presente termo.

São Paulo, 12 de março de 2014.
     CONTRATANTE                               

         CONTRATADA

Secretaria de Promoção

             
Gocil Serviços Gerais Ltda.
    da Igualdade Racial

TESTEMUNHAS:

1 – ..............................................                         2- ..............................................
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